PARECER Nº 1594, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1192, DE 2011
O nobre Deputado Mauro Bragato apresentou o Projeto de Lei nº 1192, de 2011, no sentido de definir a Categoria de Unidade de Conservação Parque Urbano de Conservação da Biodiversidade, para o Estado de São Paulo.




Em pauta os termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31 § 1º da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial, examinar a matéria.

Ao analisá-lo denotamos, sob o ponto de vista jurídico, que a propositura merece acolhimento.

De fato, a matéria inserida no bojo da propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência partilhada, nos termos do artigo 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, na medida em que dispõe sobre a definição de Categoria de Unidade de Conservação Parque Urbano de Conservação de Biodiversidade, para o Estado de São Paulo, cujo objetivo se afeiçoa aos critérios a serem adotados, no sentido de proteger o meio ambiente. 

Portanto, matéria que se insere no elenco dos assuntos considerados de competência legislativa concorrente, nos exatos termos do inciso VI, do artigo 24, da Constituição Federal.

Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal  legislar concorrentemente sobre:

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Nessa trilha, a ordem constitucional defere, destarte, a competência suplementar dos Estados para legislar sobre normas gerais, no campo da legislação concorrente a capacidade para deflagrar o processo legislativo pertinente.

E assim é porquanto a regra constitucional de competência tem seu fundamento no principio da independência e harmonia entre os entes da federação e constitui, no tange à matéria em análise, projeção da competência concorrente da União, aos Estados e ao Distrito Federal, para disciplinarem questões inerentes ao bem estar social.

Devemos lembrar, a propósito, os diversos julgados do Supremo Tribunal Federal, convalidando a observância compulsória da competência suplementar dos Estados, na deflagração do processo legislativo que diz respeito ao interesse e as necessidades dos Estados-Membros da federação, levando-se em consideração as peculiaridades de cada um.    

Para remate, convém lembrar, que o Autor na exposição de motivos esclarece que o intuito da iniciativa legislativa é o de definir, no âmbito do Estado de São Paulo, a categoria de unidade de conservação Parque Urbano de Conservação da Biodiversidade, considerando que os parques urbanos, devido as suas dimensões e características em geral não se enquanto dentre as categorias de Unidades de Conservação previstas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC e, por esta razão, não foram contemplados pelo regramento estabelecido na Lei Federal nº 9.985, de 18 de junho de 2000.

Assim sendo, opinamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 1192, de 2011.
a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial
